
 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (04/08), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 19, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que a empresa GOL LINHAS AÉREAS S/A foi 

condenada a indenizar cliente em R$ 15 mil por extravio de bagagem. 

 

No caso, o cliente comprou a passagem aérea do Rio de Janeiro para Turquia com o 

objetivo de participar de competição esportiva internacional conhecida como Pentatlo 

Moderno. O bilhete adquirido previa conexão em São Paulo, com chegada no 

aeroporto de Congonhas e partida para o destino final saindo do aeroporto de 

Guarulhos. 

 

Ocorre que a bagagem do autor foi extraviada temporariamente sendo-lhe restituída 

apenas  no retorno ao Brasil, forçando-o a adquirir peças de vestuário para se proteger do frio, bem como a 

participar das competições com roupas e equipamentos emprestados, trazendo, com isso, prejuízo ao seu 

desempenho. 

 

A decisão de 1º grau deferiu pleito de indenização por danos morais e materiais. 

 

A ré insurgiu-se da decisão alegando, em síntese, ausência de falha na prestação do serviço, não ocorrência do 

dano material, uma vez que os itens adquiridos foram incorporados ao patrimônio do autor, e não configuração 

de danos morais. 

 

O desembargador Jaime Dias Pinheiro Filho, relator do processo, destacou em sua decisão que não se poderia 

esperar que o autor, ainda mais participando de uma competição esportiva internacional, permanecesse 
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durante dias, em país estrangeiro, com clima muito mais frio que o clima brasileiro, sem trocar de roupas ou 

desguarnecido de mínimo aparato de higiene. 

 

Segundo o magistrado, uma vez comprovados os gastos suportados pelo consumidor, deve-se reconhecer que 

ele faz jus ao ressarcimento pelas despesas inesperadas e desnecessárias suportadas, independente de terem 

sido, os bens adquiridos, incorporados a seu patrimônio. Quanto aos danos morais, o magistrado ressalta que 

este Tribunal já pacificou o entendimento da sua incidência em hipóteses como a dos autos.. 

 

Sendo assim, votou pelo desprovimento do recurso e manutenção da sentença, no que foi acompanhado pelos 

desembargadores que compõem a 12ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 19 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: DOERJ 
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COVID 

 

CPI da Pandemia: Fachin mantém quebra de sigilo de Ligia Arnaud Thomaz 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido de liminar formulado por Ligia 

Nara Arnaud Tomaz para impedir a quebra de seus sigilos telefônico e telemático pela Comissão Parlamentar 

de Inquérito (CPI) da Pandemia. No Mandado de Segurança (MS) 38038, sua defesa alega que as justificativas 

do requerimento, que se baseiam na suposição de que a advogada integraria o chamado “gabinete do ódio”, 

são errôneas porque ela nunca exerceu cargo público de assessoramento no Palácio do Planalto. Ligia é irmã 

de Tércio Arnaud Tomaz, assessor especial da Presidência da República. 

 

Conteúdos falsos 

 

Em informações enviadas ao Supremo, a CPI afirma que Ligia Nara participou, como protagonista, na criação e 

na divulgação de conteúdos falsos a respeito do uso de vacinas, do tratamento precoce sem eficácia 

comprovada e de teorias como a da imunidade rebanho na internet. Ainda segundo a comissão, depoimentos 

colhidos até o momento, somados a informações e documentos, apontam a existência do “gabinete do ódio”. 

 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirma que a análise da fundamentação da decisão de quebra de sigilo deve 

se limitar a identificar se está amparada em provas. Por isso, o Poder Judiciário não pode, no âmbito de 

mandado de segurança e sem documentação idônea, reavaliar a qualidade das provas documentais e 

testemunhais. 

 



Fachin disse que a CPI da Pandemia tem “a relevantíssima atribuição de investigar os fatos da maior tragédia 

brasileira” e que uma das linhas de investigação é identificar os responsáveis pela disseminação de 

informações falsas, de propostas de tratamento de saúde sem comprovação científica e de graves omissões 

em relação à necessidade de atuação urgente para remediar os problemas encontrados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Vedação à prisão do devedor de alimentos no DF autoriza penhora de bens sem mudança 

de rito 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que, enquanto durar a impossibilidade de 

prisão civil do devedor de alimentos no Distrito Federal, em razão da pandemia da Covid-19, é possível 

determinar a penhora de seus bens sem que haja a conversão do rito processual da prisão civil para o da 

constrição patrimonial. 

 

Com esse entendimento, o colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios (TJDFT) que, na execução de uma sentença de alimentos, diante da impossibilidade de ser cumprida 

a ordem de prisão decretada contra o devedor, admitiu a penhora de seus bens. 

 

A prisão de devedores de alimentos no Distrito Federal foi suspensa por decisão do TJDFT no julgamento de 

habeas corpus coletivo.  

 

No recurso ao STJ, o devedor alegou que não seria possível a cumulação de ritos com procedimentos 

diferentes na execução de alimentos, e que a mudança de rito da prisão para a penhora não poderia ser 

decidida de ofício pelo Judiciário, sem requerimento expresso da parte credora. Ele pediu a reforma do acórdão 

do TJDFT para que fosse restabelecida a decisão do juízo de primeiro grau que negou o pedido de penhora. 

 

Formas de efetivar a prestação alimentícia 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que o artigo 528, parágrafos 1º a 9º, do Código 

de Processo Civil (CPC) possibilita ao credor duas formas de efetivar o cumprimento da decisão que fixa 

alimentos. A primeira dispõe que, caso o executado não pague ou se a justificativa apresentada não for aceita, 

o juiz decretará a prisão por um a três meses. A segunda segue o rito do cumprimento de sentença que 

reconhece a obrigação de pagar quantia certa (artigos 523 a 527 do CPC). 

 

Segundo o relator, caso o credor opte pelo rito da penhora, não será admissível a prisão civil do devedor. 

Todavia, se optar pelo rito da prisão, a penhora somente será possível se o devedor, mesmo preso, não pagar 

o débito. "Em outras palavras, o rito da penhora exclui a possibilidade de prisão civil. Porém, o rito da prisão 

apenas adia a realização de atos constritivos no patrimônio do executado, por se tratar, obviamente, de medida 

coercitiva, e não satisfativa", disse. 
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Situação excepcional na pandemia 

 

Para Bellizze, se o devedor está sendo beneficiado, de forma excepcional, com a impossibilidade de prisão civil 

(inclusive em regime domiciliar), por outro lado "é preciso evitar que o credor seja prejudicado com a demora na 

satisfação dos alimentos de que necessita para sobreviver". O entendimento defendido pelo devedor, de acordo 

com o ministro, deixaria o credor impossibilitado de promover qualquer medida de constrição – prisão ou 

penhora – até o fim da pandemia. 

 

O relator ressaltou ainda que, em se tratando de direitos da criança e do adolescente, o ordenamento jurídico 

brasileiro se orienta pela sua proteção integral e pelo princípio da prioridade absoluta – nos termos do artigo 

227 da Constituição Federal, além das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto Presidencial 99.710/1990. 

 

Por serem os alimentos indispensáveis à subsistência do alimentando, "possuindo indiscutível caráter 

imediato", o ministro entendeu que deve ser permitida – ao menos enquanto perdurar a suspensão da prisão 

civil no Distrito Federal – a adoção de atos de constrição no patrimônio do devedor antes de se concretizar a 

prisão civil, sem que haja a conversão do rito. 

 

Após o fim da pandemia – esclareceu –, caso a penhora de bens tenha sido suficiente para o cumprimento da 

obrigação alimentar, a Justiça não poderá determinar a prisão civil do devedor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal n° 14.191, de 3 de agosto de 2021- Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0022936-82.2021.8.19.0000 

Relatora: Desª. Marilia de Castro Neves Vieira 
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j. 29/07/2021  p. 02/08/2021 

 

Agravo de Instrumento. Ação Civil Pública. Improbidade administrativa. Apuração de atos ilícitos praticados na 

contratação, pelo Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado de Saúde, das empresas A2A 

Comércio Serviços e Representações Ltda., ARC Fontoura Indústria Comércio e Representações Ltda. e MHS 

Produtos e Serviços Eireli, para a venda de respiradores (ventiladores) destinados ao tratamento de pacientes 

com Covid-19. Alegação de contratação de empresas inaptas ao fornecimento emergencial pretendido, 

direcionamento ilícito da contratação, pagamento antecipado sem a prestação de garantia, ausência 

injustificada de estimativas de preço e quantidade dos produtos, sobrepreço injustificado das contratações 

emergenciais realizadas para combate da pandemia da Covid-19 e a liquidação irregular de despesa, pelo 

recebimento de equipamentos inservíveis para os fins a que se destinava a contratação. Agravo de Instrumento 

tirado de decisão que recebeu a inicial e determinou a citação dos réus. Indícios suficientes de uma série de 

práticas fraudulentas que, em conjunto, denotam o direcionamento das compras em favor de empresas 

selecionadas pelos agentes públicos, para o desvio de recursos que seriam destinados ao tratamento dos 

pacientes com Covid-19. Investigação carreada aos autos que revelou fortes indícios de que as empresas 

contratadas eram “de fachada”, compostas, formalmente, por pessoas interpostas ou sócios “laranjas”, com o 

objetivo de fraudar contratos públicos, mediante recebimento e ocultação de valores percebidos ilicitamente. 

Inicial da ação de improbidade administrativa que encerra mero juízo de verossimilhança dos elementos 

indicadores da ocorrência do ato de improbidade administrativa. Fase processual onde prevalece o princípio do 

in dubio pro societate, o qual, em havendo indícios da prática de ato ímprobo, autoriza que o juiz receba a inicial 

e dê prosseguimento ao feito. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta E. Corte. Manutenção da 

decisão recorrida. Recurso a que se nega provimento.  

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJRJ - Des. Marco Antonio Ibrahim 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Desembargador suspende intervenção na CBF 

 

Acusado pela morte de estudante em shopping de Niterói vai a júri popular 

 

4º Fórum da Infância e da Juventude vai debater a Regulação de Vagas 

 

Fonte: TJRJ 

 

Edição de julho de 2021 do Ementário de Votos Vencidos já está disponível no Portal do 

Conhecimento 
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Lei Federal promove alterações no Código Penal e Lei Maria da Penha e cria o tipo penal de 

violência psicológica contra a mulher 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Fux restabelece decisão que declarou inconstitucional lei que dificultava venda de bens 

pelo Previ-Rio 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, restabeleceu decisão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que declarou a inconstitucionalidade de lei do Município do Rio de 

Janeiro que exige autorização legislativa prévia para que o Instituto de Previdência e Assistência do município 

(Previ-Rio) possa alienar imóveis transferidos para o Fundo Especial de Previdência municipal (Funprevi). A 

decisão foi proferida na Suspensão de Liminar (SL) 1444, ajuizada pelo município. 

 

A Lei municipal 6.515/2019 foi julgada inconstitucional pelo TJ-RJ em ação ajuizada pelo prefeito, mas a 

Câmara Municipal obteve efeito suspensivo da decisão até o julgamento de recurso extraordinário. No pedido 

ao STF, o município argumenta que a suspensão da norma compromete o equilíbrio atuarial do Funprevi, pois 

os recursos provenientes da arrecadação das contribuições patronal, suplementar e dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas não são suficientes para o cumprimento das obrigações previdenciárias. De acordo com 

o argumento, sem as alienações ocorridas nos últimos anos, que teriam gerado receita de mais de R$ 450 

milhões, o pagamento dos benefícios previdenciários de mais de 72 mil aposentados e 15 mil pensionistas do 

Previ-Rio não teria sido honrado. 

 

Equilíbrio financeiro 

 

Em sua decisão, Fux observou que, conforme demonstrado pelo município, a alienação de imóveis tem sido 

essencial para o equilíbrio financeiro do Previ-Rio e faz parte do planejamento orçamentário municipal e 

autárquico há, pelo menos, 20 anos. Segundo o ministro, a alteração repentina nos requisitos para a sua 

realização revela potencial geração de risco grave à economia pública municipal, especialmente se for levada 

em consideração a programação de licitações já agendadas para os meses seguintes à data em que foi 

ajuizada a SL 1444. 

 

Com essa fundamentação, o presidente do STF julgou procedente o pedido e restabeleceu os efeitos do 

acórdão do TJ-RJ até que haja manifestação do ministro relator do recurso extraordinário interposto pela 

Câmara Municipal contra a declaração de inconstitucionalidade da lei municipal. 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/14231387
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/14231387


Leia a notícia no site 

 

Norma do Detran/DF que disciplina atividade de despachante invade competência da União 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da Instrução Normativa 

34/2021 do Departamento de Trânsito do Distrito Federal (Detran/DF), que trata da atuação dos despachantes 

junto às autoridades e órgãos de trânsito. A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 2/8, em que o 

Plenário julgou procedente, por unanimidade, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6749. 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, sob o argumento de que não cabe aos 

estados e ao Distrito Federal regulamentar a profissão de despachante. Aras questionou leis semelhantes 

editadas em alguns estados, alegando que essas iniciativas são de competência da União, por meio de lei 

complementar, uma vez que o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/1997) é omisso em relação aos 

despachantes. 

 

Segundo ele, não se trata de questão administrativa local, mas de regulamentação da profissão. A seu ver, a 

exigência de habilitação, definição de atribuições e penalidades, credenciamento e realização de concurso 

público para o exercício profissional invadem a esfera federal para legislar sobre direito do trabalho, de trânsito 

e transporte e condições para o exercício de profissão. 

 

Exercício profissional 

 

No julgamento, o Plenário seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber, no sentido da competência privativa 

da União para legislar sobre exercícios profissionais .Segundo ela, a instrução normativa do Detran/DF 

estabelece um verdadeiro estatuto profissional dos despachantes. Ela impede, por exemplo, o exercício 

profissional de pessoas físicas, permitindo a habilitação apenas de empresas, e estabelece requisitos e 

condições para o exercício profissional, com deveres e impedimentos e definição de punições disciplinares e 

administrativas. 

 

A ministra lembrou que, especificamente sobre a categoria dos despachantes, o STF já julgou inconstitucionais 

leis estaduais de São Paulo (ADI 4387) e do Rio Grande do Sul (ADI 5412), por entender caracterizada a 

usurpação da competência legislativa da União. Nos dois casos, foi destacada a necessidade de uma 

legislação uniforme em todo o território nacional, para preservar a isonomia entre os profissionais que atuam no 

setor. 

 

Por fim, no caso da norma do Distrito Federal, a ministra Rosa Weber ressaltou que a Lei federal 10.602/2002 

confere liberdade de atuação profissional muito mais ampla aos despachantes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes altera regime inicial para condenados por furto de máquina e 

bicicleta 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470426&ori=1
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O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu habeas corpus de ofício a dois 

indivíduos condenados a cumprir pena em regime semiaberto pelo furto de uma máquina de cortar piso no valor 

de R$ 100 (HC 203830) e de uma bicicleta avaliada em R$ 1.500 (HC 204873). Segundo o ministro, nos dois 

casos, não houve a devida compatibilização entre a Justiça penal e o direito de liberdade, pois foi imposto o 

regime inicial prisional mais grave sem qualquer fundamentação. 

 

No primeiro HC, a Defensoria Pública pediu que fosse aplicado o princípio da bagatela (ou insignificância), em 

razão do pequeno valor do objeto furtado. Porém, esse pedido não foi atendido porque o furto foi qualificado e o 

cidadão é reincidente e tem maus antecedentes. Porém, o ministro concedeu a ordem para fixar o regime inicial 

aberto e converter a pena privativa de liberdade (de dois anos, oito meses e 20 dias de reclusão) por restritiva 

de direito, cabendo ao juízo de origem fixar as condições da pena substitutiva. 

 

No segundo habeas corpus, a condenação foi de um ano e dois meses de reclusão em regime semiaberto, e o 

pedido foi apenas de readequação do regime prisional. Segundo a defesa, as instâncias ordinárias não 

apresentaram fundamentação idônea para a fixação do regime inicial mais gravoso, visto que o total da pena e 

as circunstâncias do réu permitiam a fixação do regime aberto, nos termos do artigo 33, parágrafo 2º, alínea ‘c’, 

do Código Penal (CP). O HC foi concedido de ofício para a substituição do regime pelo aberto e da pena por 

restritiva de direitos, a ser fixada pelo juiz de origem. 

 

Necessária fundamentação 

 

De acordo com o Código Penal, as penas privativas de liberdade devem ser executadas em forma progressiva, 

segundo o mérito do condenado e de acordo com critérios. Assim, se a pena for superior a oito anos, o 

condenado deverá começar a cumpri-la em regime fechado. Se não for reincidente e sua pena for superior a 

quatro e menor que oito anos, ele poderá cumpri-la, desde o princípio, em regime semiaberto. E quando 

também não for reincidente e a pena for igual ou inferior a quatro anos, ela poderá ser cumprida, desde o início, 

em regime aberto. A jurisprudência do STF entende que a imposição do regime de cumprimento mais severo do 

que a pena aplicada permitir exige motivação idônea (Súmula 719). 

 

Em suas decisões, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que a fixação do regime inicial de cumprimento da 

pena não está atrelada, de modo absoluto, ao total da sanção corporal aplicada, devendo-se considerar as 

circunstâncias do caso concreto. Por isso, a imposição de regime mais gravoso deve ser adequadamente 

fundamentada, o que não ocorreu nos dois casos. 

 

“O essencial em relação às liberdades individuais, em especial a liberdade de ir e vir, não é somente sua 

proclamação formal nos textos constitucionais ou nas declarações de direitos, mas a absoluta necessidade de 

sua pronta e eficaz consagração no mundo real, de maneira prática e eficiente, a partir de uma justa e razoável 

compatibilização com os demais direitos fundamentais da sociedade, de maneira a permitir a efetividade da 

Justiça Penal”, disse o ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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Ato do TCU que determinou revisão de pedágio na rodovia Osório-Porto Alegre (RS) é 

anulado 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) anulou ato do Tribunal de Contas da União (TCU) que, 

em 2018, determinou à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) a revisão, no prazo de 10 dias, do 

valor da tarifa do pedágio na BR-290/RS, no trecho Osório-Porto Alegre. Por unanimidade, o colegiado 

confirmou a decisão liminar proferida pelo ministro Marco Aurélio (aposentado) no Mandado de Segurança 

35715 no sentido de que o TCU violou o devido processo legal ao não permitir que a concessionária 

examinasse os documentos que embasaram a decisão, para que pudesse apresentar eventual contestação a 

eles. 

 

Revisão da tarifa 

 

Em maio de 2017, o TCU, ao investigar supostas irregularidades em diversas estradas federais, impediu que 

fossem firmados novos termos de aditamento do contrato de concessão da BR-290/RS, ressalvada a 

prorrogação visando a nova licitação, e determinou a redução da tarifa para amortização de investimentos. 

Seguindo essa determinação, a Concepa e a ANTT firmaram o 14º termo aditivo, que prorrogou o contrato por 

mais de 12 meses, com redução de 49% do valor do pedágio. A corte de contas, então, instaurou novo 

processo para aferir a regularidade do aditivo e, em maio de 2018, implementou a decisão questionada no STF. 

No MS 35715, a concessionária afirma que não teve acesso à documentação que a embasou. 

 

Direito ao contraditório 

 

Em voto-vista apresentado na sessão desta terça-feira (3), o ministro Alexandre de Moraes afirmou que o TCU 

extrapolou seu poder de cautela ao não permitir a participação da empresa afetada pela revisão do pedágio aos 

cálculos que fundamentaram a decisão e pudesse contra-argumentar. Segundo ele, o tribunal de contas não 

poderia afastar um contrato de concessão, sob risco de provocar insegurança jurídica, sem permitir a ampla 

defesa e o contraditório. 

 

Seguindo esse entendimento, a Turma concedeu o mandado de segurança para anular a decisão do TCU e 

possibilitar a participação da empresa concessionária em nova análise do valor tarifário. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma mantém condenação de José Roberto Arruda, ex-governador do DF, por falsidade 

ideológica 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a condenação do ex-

governador do Distrito Federal (DF) José Roberto Arruda pelo crime de falsidade ideológica. O julgamento de 

dois processos que questionavam a condenação, o Habeas Corpus (HC) 195323 e o Recurso Extraordinário 

com Agravo (ARE 1294801), foram concluídos na sessão desta terça-feira (3). 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470362&ori=1


 

Falsificação de recibos 

 

O ex-governador foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) a dois anos e 

11 meses de reclusão. Filmado recebendo dinheiro de Durval Barbosa, Arruda elaborou recibos de falsas 

doações, com datas retroativas, para justificar o recebimento dos valores e afastar uma acusação pelo crime de 

corrupção, formulada pelo Ministério Público no âmbito da Operação Caixa de Pandora. No STF, sua defesa 

pedia a declaração de inocência, sob o argumento de que, como o crime de corrupção ainda não tinha sido 

julgado na época, ele não poderia ter sido sentenciado por falsidade ideológica. 

 

Consumação imediata 

 

Em voto-vista apresentado na sessão de hoje, o ministro Dias Toffoli acompanhou o relator do HC, ministro 

Marco Aurélio (aposentado), e rejeitou a tese da defesa de que o julgamento do crime de falsidade ideológica 

dependeria do resultado do processo sobre corrupção. 

 

O entendimento do colegiado é de que o delito é consumado com a prática de qualquer das condutas previstas 

no artigo 299 do Código Penal, entre elas “inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o 

fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante”. Os demais 

integrantes do colegiado já haviam votado na sessão em que o julgamento foi iniciado. 

 

Recurso fora do prazo 

 

Por unanimidade, o colegiado rejeitou (não conheceu) do Agravo Regimental no ARE 1294801, questionando a 

condenação por falsidade ideológica. Também neste caso, o ministro Dias Toffoli acompanhou o relator, 

ministro Marco Aurélio, no sentido de que o agravo interno foi interposto depois do prazo de cinco dias corridos 

previstos no Regimento Interno do STF. A ministra Rosa Weber e os ministros Alexandre de Moraes e Roberto 

Barroso seguiram esse entendimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma rejeita transferência de Adélio Bispo da Penitenciária Federal de Campo Grande 

(MS) 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão virtual, manteve decisão 

que determinou a permanência de Adélio Bispo, autor do atentado contra Jair Bolsonaro na campanha de 2018, 

na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS). Em fevereiro de 2020, o relator do Habeas Corpus (HC) 

194289, ministro Nunes Marques, negou pedido de transferência de Adélio do Sistema Penitenciário Federal 

para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado situado no Estado de 

Minas Gerais. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470354&ori=1
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No HC, a defesa questionava decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, em resolução de Conflito de 

Competência, determinou a permanência de Adélio na Penitenciária Federal de Campo Grande. Segundo o 

STJ, o local cumpre as exigências legais para o caso, pois conta com Unidade Básica de Saúde e com 

atendimento médico psiquiátrico. No recurso apresentado contra a decisão do ministro Nunes Marques, reiterou 

o argumento da inadequação do estabelecimento e a existência de vagas no Hospital Psiquiátrico Judiciário 

Jorge Vaz, em Barbacena (MG), e a presença de outros estabelecimentos adequados em Minas Gerais. 

 

Conformidade 

 

Ao negar o recurso, o ministro Nunes Marques reafirmou seu entendimento sobre o não cabimento de habeas 

corpus contra decisão proferida no âmbito de conflito de competência, restringindo-se às hipóteses em que o 

indivíduo sofra lesão ou ameaça de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção. A seu ver, a 

fixação da competência, por si só, não tem potencial para restringir diretamente a liberdade de locomoção 

física. 

  

Ainda de acordo com o ministro, o artigo 96, inciso I, do Código Penal estabelece, em regra, que a medida de 

segurança deve ser cumprida em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico. Entretanto, na falta desse tipo 

de local ou na inexistência de vaga, poderá ser cumprida em outro estabelecimento adequado. 

 

Na avaliação do relator, as instâncias ordinárias deram cumprimento ao disposto CP, pois, na falta de vagas em 

hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou de outro estabelecimento adequado em Minas Gerais, Adélio 

foi transferido para o estabelecimento federal, onde, atualmente, recebe tratamento em conformidade com a lei, 

segundo as informações constantes dos autos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acusada de desviar de dinheiro público tem HC rejeitado 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou a tramitação do Habeas Corpus (HC) 192883, 

em que a designer C.H.B. pedia o arquivamento de ação penal a que responde no Juízo da 1ª Vara Federal de 

Petrópolis (RJ) pela suposta prática de peculato continuado. A maioria dos ministros aplicou o entendimento da 

Turma de que é inadmissível HC contra decisão monocrática no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Sem licitação 

 

Entre 2004 e 2008, a designer teria recebido R$ 34 mil em razão de serviços prestados à Sociedade Amigos do 

Museu Imperial (Sami) e ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Segundo a denúncia 

do Ministério Público Federal (MPF), além de sócia-administradora da empresa contratada, ela é filha da então 

diretora do Museu Imperial de Petrópolis, também acusada, no processo, juntamente com mais uma pessoa, de 

ter concorrido para o desvio de dinheiro público mediante contratação sem licitação. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470361&ori=1
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O Juízo da 1ª Vara Federal de Petrópolis (RJ) recebeu a denúncia pelo crime de peculato continuado (artigo 

312 do Código Penal). A defesa recorreu ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), que indeferiu 

liminar, e, na sequência, ao STJ, que também negou o pedido. Essa última negativa foi questionada no 

Supremo, com a alegação de que a atipicidade da conduta conduziria ao reconhecimento de ausência de justa 

causa para a ação penal. 

 

Inviabilidade do HC 

 

Em dezembro de 2020, o ministro Marco Aurélio (relator da ação, atualmente aposentado) concedeu liminar 

para suspender o trâmite da ação penal até o julgamento final do HC. A análise do mérito pela Turma teve início 

em março deste ano, quando o relator votou pelo deferimento da ordem de habeas corpus. 

 

O julgamento foi retomado hoje com o voto-vista do ministro Alexandre de Moraes, que abriu divergência, ao 

entender que o HC não deveria ser recebido, por ter sido impetrado contra decisão monocrática de ministro do 

STJ. Ele lembrou que, conforme entendimento da Turma, há necessidade do exaurimento da instância anterior 

para que se firme a competência do Supremo, salvo se constatada anormalidade ou flagrante excepcionalidade 

e ilegalidade, ausentes no caso. 

 

O ministro Dias Toffoli seguiu a divergência, mas ficou vencido, em parte, ao votar pela concessão da ordem de 

ofício para trancar a ação penal. Para ele, a questão está mais no âmbito da improbidade administrativa, sem 

relevo penal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário declara extinção de punibilidade de ex-deputado federal Sebastião Bala Rocha 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a extinção da punibilidade do ex-

deputado federal Sebastião Bala Rocha (AP) em relação às acusações de prevaricação, associação criminosa 

e fraude à natureza competitiva de licitação, em razão da prescrição da pretensão punitiva. Os ministros 

também absolveram o ex-parlamentar da acusação de corrupção passiva. 

 

A decisão se deu na sessão virtual encerrada em 2/8, no julgamento da Ação Penal (AP) 508. O processo tem 

origem na investigação de obras de construção e reforma do Hospital Especialidades, em Macapá (AP), na 

gestão de Rocha como secretário estadual de Saúde entre 2003 e 2004. 

 

Prescrição 

 

Em seu voto, seguido por todos os ministros, o relator, ministro Marco Aurélio (aposentado), observou que o 

prazo prescricional, no caso de prevaricação, é de quatro anos, e, nas hipóteses de associação criminosa e 

fraude em licitação, de oito anos. Segundo ele, o último fator interruptivo da prescrição foi o recebimento da 

denúncia, em dezembro de 2005. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470360&ori=1


Corrupção passiva 

 

Em relação à suposta prática de corrupção passiva, o ministro Marco Aurélio disse que, conforme a denúncia 

do Ministério Público Federal (MPF), Rocha teria recebido propina para direcionar a formalização do terceiro 

termo aditivo ao contrato relativo às obras no Hospital de Especialidades de Macapá, viabilizando a seleção da 

construtora Método Engenharia, de propriedade de Luiz Eduardo Pinheiro Corrêa. O MPF citou como prova 

interceptação telefônica, em 15/1/2004, de uma conversa entre o ex-deputado e Corrêa. No entanto, segundo o 

relator, o conteúdo da gravação não comprova a solicitação ou o recebimento de valor indevido. 

 

Terceiros 

 

O ministro Marco Aurélio destacou, ainda, que outro diálogo, entre sócios da empresa de veículos Moselli, com 

menção ao repasse de R$ 3 mil a Rocha para a liberação de fatura relativa a automóveis adquiridos pela 

Secretaria de Saúde, não está relacionado à acusação veiculada na denúncia. “Trata-se de conversa de 

terceiros, ausente prova de solicitação ou recebimento do valor por Sebastião Ferreira da Rocha”, assinalou. 

 

Na avaliação do relator, o MPF também não comprovou a suposta interferência do ex-deputado no terceiro 

termo aditivo do contrato da obra, efetuado no âmbito da Secretaria de Infraestrutura do Amapá. A acusação se 

referiu, apenas, à assinatura do termo aditivo meses depois da conversa, “como se uma coisa fosse resultado 

direto da outra”, ressaltou, em referência ao dono da Método Engenharia. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Governador questiona reserva de vagas para advogados em estacionamentos de órgãos 

públicos de Rondônia 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ mantém andamento de ação no TJMG contra promotor acusado de matar a esposa 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca negou pedido da defesa do 

promotor estadual André Luis Garcia de Pinho para revogar sua prisão preventiva e suspender o processo em 

que ele é acusado de feminicídio até a definição da competência para julgamento do caso. 
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O promotor foi denunciado pelo Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) por, suspostamente, intoxicar e 

asfixiar a própria esposa, em abril deste ano. 

 

A defesa impetrou habeas corpus no STJ após o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) rejeitar a 

alegação de que seu órgão especial não seria competente para julgar o processo. A corte mineira entendeu que 

deve ser mantido o foro por prerrogativa de função, com base no artigo 96, III, da Constituição Federal. 

 

No pedido dirigido ao STJ, a defesa argumentou que o crime imputado ao promotor – que está em 

disponibilidade compulsória desde 2019 – não tem relação com as suas atribuições no Ministério Público; por 

isso, deveria ser aplicada a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (Questão de Ordem na AP 

937) e do STJ que limitou o foro por prerrogativa de função aos crimes praticados no exercício do cargo ou em 

razão dele. 

 

Pediu, em liminar, a suspensão da ação penal e o relaxamento da prisão preventiva de André Luis, bem como a 

concessão da liberdade provisória mediante aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. No mérito, 

requereu o reconhecimento da incompetência do órgão especial do TJMG e a remessa do processo para o 

tribunal do júri de Belo Horizonte. 

 

Foro para membros do Ministério Público 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, contudo, não viu ilegalidade que justificasse o deferimento da liminar. 

Em sua decisão, ele destacou as razões apresentadas pelo TJMG para manter a competência do seu órgão 

especial – como o fato de o promotor ainda ser, para todos os fins, integrante do quadro do MPMG, a despeito 

de estar em disponibilidade compulsória, decorrente de penalidade aplicada em processo administrativo. 

 

Para o magistrado, deve prevalecer o entendimento do tribunal mineiro de que o STF, no julgamento da 

Questão de Ordem na AP 937, não deliberou expressamente sobre o foro para processo e julgamento de 

magistrados e membros do Ministério Público, limitando-se a estabelecer tese em relação ao foro por 

prerrogativa de função de autoridades indicadas na Constituição Federal que ocupam cargo eletivo. 

 

Reynaldo Soares da Fonseca lembrou ainda que o STJ, no julgamento da Questão de Ordem na APn 857, 

afirmou que as conclusões daquele precedente do STF não se aplicam aos ocupantes de cargos com foro por 

prerrogativa de função estruturados em carreira de estado – como desembargadores, juízes de Tribunal 

Regional Federal, Tribunal Regional do Trabalho ou Tribunal Regional Eleitoral e procuradores da República 

que oficiam em tribunais. 

 

"Saliento, por fim, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é assente no sentido de que o foro por 

prerrogativa de função estabelecido na Constituição Federal prevalece em relação à competência do tribunal do 

júri, em razão de sua especialidade", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 
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Investigados por “rachadinha”, vereadores de Nova Serrana (MG) continuam afastados do 

cargo 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior negou provimento ao recurso de dois 

vereadores de Nova Serrana (MG), que pretendiam retornar ao exercício dos cargos. Adair Lopes de Souza e 

Valdir Rodrigues Pereira foram afastados da Câmara Municipal por, supostamente, estarem envolvidos em um 

esquema de desvio de dinheiro público, mediante a prática dos crimes de peculato-desvio, corrupção e 

falsidade ideológica. 

 

Em maio de 2019, o Ministério Público de Minas Gerais requereu o afastamento dos dois políticos em 

decorrência da Operação Kobold, que investiga um esquema de "rachadinha" que envolveria seis dos 13 

vereadores do município. Eles são acusados de contratar funcionários fantasmas para seus gabinetes e de 

repartir os salários entre si. 

 

Além do afastamento do cargo, o juízo de primeiro grau proibiu os investigados de frequentar a Câmara e de ter 

contato com outros vereadores e servidores públicos. As medidas foram mantidas pelo Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais (TJMG). 

 

Ao STJ, a defesa de Adair Souza e Valdir Pereira alegou que, após dois anos, o procedimento investigatório foi 

encerrado e, com o oferecimento da denúncia, não mais haveria a necessidade de ficarem afastados do 

exercício do mandato. Além disso, argumentou que não existiria qualquer fato novo que justificasse a 

continuidade das medidas cautelares impostas. 

 

Delitos guardam relação direta com o exercício do cargo 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, relator dos dois recursos em mandado de segurança, verificou que o pedido 

foi negado pelo TJMG por considerar que a decisão de afastamento dos vereadores estava amparada em 

provas que mostravam "uma estrutura criminosa arraigada no Poder Legislativo", cujas atividades precisavam 

ser interrompidas. 

 

Nos dois casos, o ministro observou que o tribunal estadual destacou a existência de fortes indícios de que os 

acusados teriam participado do desvio de dinheiro público e da inserção de informações falsas em documentos 

da administração, uma vez que teriam sido coniventes com a adulteração do registro de ponto de assessores. 

"Ademais, a decisão que fixou as medidas cautelares alternativas afirmou a necessidade de se estancar a 

atividade criminosa praticada pelos acusados, que se valiam da função pública que exerciam para o desvio de 

verbas", disse o ministro. Haveria ainda o risco de interferência no andamento das investigações. 

 

Para Sebastião Reis Júnior, a decisão do TJMG está em sintonia com o entendimento do STJ de que, se os 

delitos investigados guardam relação direta com o exercício do cargo – como no caso –, o afastamento da 

atividade pública é necessário para evitar a reiteração delitiva, bem como para impedir eventual prejuízo à 

apuração dos fatos. 

 



Contudo, levando em conta o tempo de afastamento já decorrido e também a recomendação feita em relação a 

outros réus da mesma operação que recorreram ao STJ, o ministro determinou que o juízo da Vara Criminal de 

Nova Serrana reavalie a necessidade da medida cautelar imposta aos vereadores. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Turma assegura benefício fiscal oneroso revogado antes do fim do prazo 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso especial de uma empresa 

com a finalidade de manter a redução a zero das alíquotas de PIS/Cofins após a lei ter antecipado o fim do 

prazo de concessão do benefício. Por maioria, o colegiado considerou que a revogação antecipada violou o 

princípio da segurança jurídica, pois a empresa cumpriu condições específicas para ter acesso à alíquota zero. 

 

No voto que prevaleceu no colegiado, a ministra Regina Helena Costa entendeu que, embora o caso não 

tratasse de isenção, mas de redução a zero das alíquotas de contribuição, deveria ser aplicado o artigo 178 do 

Código Tributário Nacional (CTN), que veda a revogação de isenções onerosas antes de decorrido o prazo de 

vigência. Para ela, a isenção e a alíquota zero têm o mesmo resultado prático em termos de alívio fiscal. 

 

No caso dos autos, a Lei 13.241/2015 antecipou em três exercícios o fim do benefício que havia sido concedido 

a empresas varejistas do ramo de informática, como incentivo à inclusão digital de consumidores de baixa 

renda. Para a empresa recorrente, houve ofensa ao artigo 178 do CTN, já que ela cumpriu as condições 

necessárias e readequou a estrutura do negócio para obter a benesse durante dez anos. 

 

Para ter acesso ao benefício, o programa de incentivo fiscal exigia que a empresa trabalhasse com 

fornecedores nacionais e limitasse o preço de venda no varejo, como forma de democratizar a inclusão digital. 

 

Ofensa ao princípio da segurança jurídica 

 

Segundo a ministra Regina Helena Costa, as condições estabelecidas no programa exigiam da empresa 

contrapartidas que reduziam sua liberdade numa economia de mercado e afetavam seu lucro; portanto, tinham 

claro caráter oneroso. 

 

Dessa forma, explicou a magistrada, a prematura extinção da alíquota zero de PIS/Cofins não se aplica à 

recorrente, por força do que dispõe o artigo 178 do CTN, dispositivo que concretiza o princípio da segurança 

jurídica no âmbito das isenções condicionadas e por prazo certo. 

 

A ministra destacou, ainda, a Súmula 544 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual as isenções tributárias 

concedidas sob onerosidade não podem ser livremente suprimidas. Nesse sentido, lembrou, o STJ reconheceu 

o direito adquirido à isenção fiscal em um caso no qual a condição onerosa era o decurso do prazo de cinco 

anos sem alienação do bem – condição mais branda do que a suportada pela empresa de informática, na 

avaliação de Regina Helena Costa. 
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"A proteção da confiança no âmbito tributário, uma das faces do princípio da segurança jurídica, prestigiado 

pela norma do artigo 178 do Código Tributário Nacional, deve ser homenageada na apreciação deste recurso, 

sob pena de olvidar-se a boa-fé da contribuinte, que aderiu à política fiscal de inclusão social, concebida 

mediante condições onerosas para o gozo do incentivo da alíquota zero de tributos", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma desobriga Google de omitir resultados que associem Ney Matogrosso a 

Kim Kataguiri 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso do Google para desobrigá-lo de excluir 

resultados decorrentes da busca pelo nome do cantor Ney Matogrosso que estejam associados a publicações 

feitas na internet pelo deputado federal Kim Kataguiri (DEM-SP), um dos fundadores do Movimento Brasil Livre 

(MBL). 

 

Por unanimidade, o colegiado reafirmou o entendimento da corte no sentido de que os provedores de pesquisa 

virtual não podem ser obrigados a eliminar os resultados de busca por determinado termo ou expressão ou os 

resultados que apontem para conteúdo específico. 

 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi afirmou que, embora seja reprovável a divulgação de imagem 

que vincule uma pessoa a posições políticas das quais discorda, a hipótese em julgamento não revelou 

excepcionalidade que justifique não aplicar a tese "há muito consagrada" no STJ. 

 

Segundo os autos, além do pedido relacionado às pesquisas do Google, o cantor requereu a exclusão de 

fotografia publicada pelo deputado na rede social Facebook, em que os dois aparecem juntos, cuja legenda 

sugere que o artista teria sido favorável ao impeachment da presidente Dilma Rousseff. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a parte da sentença que ordenou ao Facebook a exclusão 

da imagem, e reformou a decisão para determinar ao Google que removesse os resultados de pesquisa, como 

requerido por Ney Matogrosso. 

 

Limites da responsabilidade dos sites de pesquisa 

 

Ao analisar o recurso no STJ, Nancy Andrighi explicou que o provedor de pesquisa não hospeda ou gerencia os 

sites apresentados nos resultados da busca, limitando-se a indicar links que contenham os termos pesquisados. 

 

"Ainda que seus mecanismos de busca facilitem o acesso e a divulgação de páginas cujo conteúdo seja 

potencialmente ilegal, fato é que essas páginas são públicas e compõem a rede mundial de computadores e, 

por isso, aparecem no resultado dos sites de pesquisa", afirmou a relatora. 

 

Ela explicou que, embora o Código de Defesa do Consumidor (CDC) seja aplicável aos serviços dos sites de 

busca, a responsabilidade é restrita a certas atividades, como garantir o sigilo dos dados do usuário. Segundo a 
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ministra, a filtragem do conteúdo das pesquisas feitas pelos internautas não é uma atividade inerente ao serviço 

(REsp 1.316.921).   

 

Entre outros fundamentos, a relatora declarou que medidas drásticas de controle de conteúdo na internet 

devem ser reservadas para casos extremos, quando houver manifesto interesse público, sob risco de ofensa à 

liberdade de informação.  

 

Exclusão de pesquisa exige indicação da URL 

 

Nancy Andrighi destacou também que a jurisprudência consolidada do STJ entende que os provedores de 

pesquisa não podem ser obrigados a eliminar resultados derivados da busca por termos específicos, tampouco 

os resultados referentes a foto ou texto em particular, sem a indicação do endereço das páginas (URL) onde 

estiverem inseridos (Reclamação 5.072). 

 

"Não se ignoram os incômodos sociais e, mais ainda, o abalo moral que o recorrido possa ter enfrentado em 

virtude da divulgação de sua imagem associada a uma opinião política que não externou. Nada obstante, nos 

termos da determinação judicial exarada neste processo, a rede social Facebook procederá à exclusão das 

fotos, providência que certamente contribuirá para restringir o alcance e a disseminação das publicações", 

concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cabe à Justiça Federal julgar crime de esbulho possessório de imóvel financiado pelo 

Minha Casa Minha Vida 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu a competência da Justiça Federal para 

processar e julgar crime de esbulho possessório de imóvel financiado pelo programa Minha Casa Minha Vida. 

Para o colegiado, enquanto o imóvel estiver vinculado ao programa, cuja compra envolve subsídio federal e 

posse indireta da Caixa Econômica Federal (CEF), persistirá a competência federal. 

 

O conflito foi suscitado no STJ pelo juízo federal de Campo dos Goytacazes (RJ), após o juízo estadual declinar 

da competência para analisar o caso de uma mulher que teria sido forçada por invasores, mediante ameaças e 

intimidações, a deixar o imóvel financiado no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida. 

 

Para o juízo estadual, por ser o programa habitacional implementado pela CEF, mediante contratos de mútuo, o 

crime ofende bens, interesses e serviços da União. Além disso, argumentou que o banco estatal tem direito à 

reintegração de posse de imóveis comprados pelo programa. 

 

O juízo federal, no entanto, sustentou que a vítima do crime é quem tem a posse direta do bem – no caso, a 

particular obrigada a deixar o imóvel. 

 

Vítima do crime de esbulho possessório 
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O delito em discussão está descrito no artigo 161, parágrafo 1°, inciso II, do Código Penal, que tipifica a 

conduta de invadir terreno ou edifício alheio, para o fim de esbulho possessório, com violência ou grave 

ameaça, ou mediante concurso de mais de duas pessoas. 

 

Segundo a relatora do conflito de competência, ministra Laurita Vaz, "o crime de esbulho possessório 

pressupõe uma ação física de invadir um terreno ou edifício alheio, no intuito de impedir a utilização do bem 

pelo seu possuidor. Portanto, tão somente aquele que tem a posse direta do imóvel pode ser a vítima, pois é 

quem exercia o direito de uso e fruição do bem". 

 

Na hipótese de imóvel alienado fiduciariamente, a ministra ressaltou que, enquanto o devedor fiduciante 

permanecer na posse direta, só ele poderá ser vítima do crime. Apenas se o credor fiduciário passar a ter a 

posse direta do bem é que será ele a vítima. 

 

Legitimação concorrente do possuidor indireto 

 

Entretanto, Laurita Vaz ponderou que o fato de o credor fiduciário não ser a vítima do crime não exclui o seu 

interesse jurídico no afastamento do esbulho, uma vez que o possuidor indireto, no âmbito civil, da mesma 

forma que o possuidor direto, tem legitimidade para propor a ação de reintegração de posse, prevista no artigo 

560 do Código de Processo Civil – hipótese de legitimação ativa concorrente. 

 

No caso em análise, a relatora comentou que a CEF, na condição de credora fiduciária e possuidora indireta, 

tem legitimidade para propor eventual ação de reintegração de posse do imóvel esbulhado na Justiça civil, tanto 

quanto a vítima do crime – ou seja, a possuidora direta e devedora fiduciante. 

 

"Essa legitimação ativa concorrente da empresa pública federal, embora seja na esfera civil, é suficiente para 

evidenciar a existência do seu interesse jurídico na apuração do referido delito. E, nos termos do artigo 109, 

inciso IV, da Constituição, a existência de interesse dos entes nele mencionados é suficiente para fixar a 

competência penal da Justiça Federal", declarou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei de Locação regula cláusulas sobre aluguel em contratos que incluem pactos de outra 

natureza 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, por se tratar de um contrato coligado, a 

Lei de Locação (Lei 8.245/1991) se aplica ao contrato de locação comercial que possui pactos adjacentes ao 

aluguel do imóvel. Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso de uma distribuidora de 

combustíveis para permitir a rescisão do contrato de sublocação de um posto revendedor. 
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Na ação, a distribuidora também pediu a desocupação do imóvel e a condenação dos locadores ao pagamento 

dos aluguéis em atraso. Em primeiro grau, o pedido foi julgado procedente, mas o Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais acolheu a preliminar de carência de ação e extinguiu o processo sem resolução do mérito. 

 

O tribunal estadual entendeu que a ação de despejo seria inadequada, uma vez que o negócio entre as partes 

não era apenas de locação, mas se tratava, majoritariamente, de uma relação comercial que envolvia compra e 

venda exclusiva de produtos da marca da distribuidora. 

 

Contratos mistos e coligados 

 
O relator no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que novas classificações de contratos têm surgido, 

além daquelas já estabelecidas pela doutrina clássica, sendo importante relembrar a que diferencia os contratos 

mistos e os contratos coligados. 

 

Segundo o ministro, os contratos mistos podem ser definidos como aqueles resultantes da junção de elementos 

específicos de contratos diversos, levando à criação de um contrato singular, com características próprias e 

inconfundíveis em relação aos contratos reunidos – ou seja, os elementos dos contratos distintos se unem, 

perdendo sua autonomia, para formar um contrato novo. 

 

Por sua vez – explicou –, nos contratos coligados ou conexos, ocorre uma justaposição de modalidades 

diversas de contratos, de tal forma que cada um deles mantém sua autonomia, preservando as características 

próprias. Há, nesse caso, a mera combinação de contratos completos para possibilitar uma atividade 

econômica específica. 

 

"Diversamente dos contratos mistos, a coligação de contratos não implica, em regra, muitas dificuldades no que 

tange ao direito aplicável à espécie, exatamente por não perderem sua individualidade", disse. 

 

Contrato de sublocação com outros pactos 

 
No caso em análise, o ministro concluiu que o contrato firmado entre as partes pode ser classificado como 

coligado, pois – de acordo com os fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias – foi firmado um acordo de 

sublocação com diversos outros pactos de natureza obrigacional, inerentes à locação, tal como a compra e 

venda de produtos mediante uma cota mínima de aquisição. 

 

Para Bellizze, a coligação dos contratos foi uma forma de materializar os interesses das partes, sendo que a 

eficácia de um contrato repercute nos demais, embora cada uma das espécies contratuais conexas tenha 

características e efeitos próprios. 

 

"Assim, o contrato de sublocação não perde a sua autonomia e não se desnaturaliza, mesmo nas hipóteses em 

que a convenção firmada pelas partes anexar outras espécies contratuais com o único objetivo de concretizar e 

viabilizar sua finalidade econômica", declarou. 

 



Na avaliação do ministro, não se pode afastar a incidência da Lei 8.245/1991 ao caso dos autos, pois há 

apenas uma justaposição dos contratos coligados, aplicando-se a norma de cada um deles de forma 

harmônica. Portanto, diante do não pagamento dos aluguéis, abre-se a possibilidade de a locadora ajuizar ação 

de despejo, da mesma forma como, se houvesse atraso no pagamento dos produtos, poderia ser proposta ação 

de cobrança. 

 

Leia a notícia no site 

 

Na cobrança de seguro-garantia, não cabe denunciação da lide ao fiador do contrato de 

contragarantia 

 

No caso de seguro-garantia, é incabível a denunciação da lide pela seguradora àquele que, em contrato de 

contragarantia, assumiu a posição de fiador, para o fim de ressarcir o pagamento de eventual indenização 

securitária. 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), as relações jurídicas estabelecidas pela 

seguradora com o segurado são autônomas em relação àquelas mantidas com o tomador/garantidor; o direito 

de regresso da seguradora pode ser posteriormente exercido em ação distinta; e a denunciação inaugura lide 

incidental capaz de tumultuar o processo principal. 

 

Com base nesse entendimento, por unanimidade, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) para indeferir a litisdenunciação dos fiadores do contrato de contragarantia firmado entre a 

seguradora e uma usina. 

 

Cobrança de indenização contra a seguradora 

 

Segundo os autos, uma cooperativa de produtores de cana-de-açúcar ajuizou ação de cobrança de indenização 

securitária contra uma companhia de seguros. No pacto firmado entre a seguradora e a cooperativa, foi coberto 

o risco do não cumprimento de cinco diferentes contratos de entrega futura, celebrados entre a cooperativa e 

três de suas cooperadas. 

 

As usinas cooperadas, por sua vez, firmaram com a seguradora, na condição de tomadoras, contratos de 

contragarantia. Ainda na vigência dos contratos de entrega futura, garantidos pela empresa de seguros, as 

usinas tomadoras requereram recuperação judicial e o desligamento da cooperativa, o que fez com que se 

antecipasse o vencimento das obrigações. 

 

Ao julgar a ação de cobrança do seguro, o juízo de primeiro grau deferiu o pedido de denunciação da lide aos 

fiadores do contrato de contragarantia firmado entre a seguradora e uma das usinas tomadoras. 

 

O TJSP confirmou a sentença, entendendo que seria suficiente para justificar a denunciação da lide a 

existência do contrato de contragarantia, tendo como base o artigo 70, III, do Código de Processo Civil de 1973. 
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No recurso especial submetido ao STJ, a cooperativa alegou que a matéria em discussão é fundada em 

contrato de seguro-garantia, e não em fiança dada por terceiros em contragarantia a apenas uma das partes. 

Pleiteou, portanto, a rejeição da litisdenunciação dos fiadores do contrato de contragarantia. 

 

Cumprimento das obrigações assumidas com o segurado 

 

Segundo o relator do caso, ministro Moura Ribeiro, o objetivo do seguro-garantia é assegurar o fiel 

cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador, que é quem contrata o seguro perante o segurado, o 

qual, por sua vez, será o beneficiário da indenização securitária. 

 

O ministro explicou que o contrato de contragarantia é o pacto previamente firmado entre a seguradora e o 

tomador (contratado), por força do qual este e seus eventuais fiadores ratificam a obrigação de ressarcir os 

danos causados, indenizando a seguradora pelos valores desembolsados com o pagamento do seguro, tudo a 

fim de autorizar a emissão da apólice que regulará a relação entre o segurado e a seguradora. 

 

Moura Ribeiro destacou que, conforme precedentes do STJ, a denunciação da lide somente se torna obrigatória 

quando a omissão da parte implica a perda do seu direito de regresso, hipótese não retratada no inciso III do 

artigo 70 do CPC/1973 (REsp 1.635.636). 

 

"A relação segurado-seguradora é independente da relação tomador-seguradora, havendo apenas 

subordinação por um ou mais fatos (ou condições ou motivos), que dão à seguradora o direito de acionar o 

tomador para ressarci-la quando esta pagar ao segurado os prejuízos por ele sofridos em razão do 

inadimplemento do tomador", afirmou. 

 

No entender do magistrado, apesar do contrato de contragarantia, com sua previsão do dever de reembolso por 

parte da tomadora, a melhor interpretação do artigo 70, III, do CPC/1973 "implica a reforma do acórdão 

recorrido", por não ser possível, de forma direta, denunciar a lide aos fiadores desse contrato. 

 

Para o relator, integrar os fiadores do contrato de contragarantia ao processo poderia tumultuá-lo, retardando a 

prestação jurisdicional e abrindo uma lide paralela, o que contraria os princípios da celeridade e da economia 

processual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Dano a estação ecológica causado por construção pode ser absorvido pelo delito de 

edificação irregular 

 

Para a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o delito de causar dano a unidade de conservação 

(artigo 40 da Lei 9.605/1998) pode ser absorvido pelo delito de construir em solo que, por seu valor ecológico, 

não é edificável (artigo 64 da Lei 9.605/1998). 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1584223&num_registro=201602371876&data=20170324&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03082021-Na-cobranca-de-seguro-garantia--nao-cabe-denunciacao-da-lide-ao-fiador-do-contrato-de-contragarantia-.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm#art64


Aplicando este entendimento, o colegiado negou recurso especial do Ministério Público Federal (MPF) contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, pelo princípio da consunção, entendeu ser possível a 

absorção do crime-meio dano ambiental pelo crime-fim edificação proibida. 

 

A controvérsia teve origem na construção de uma edícula de alvenaria de 261m² dentro da área da Estação 

Ecológica de Carijós, em Florianópolis, sem autorização da Administração Pública. O MPF ofereceu denúncia 

contra o construtor, pleiteando sua condenação com base nos artigos 40 e 48 da Lei de Crimes Ambientais. 

 

Proteção de espaços com relevância ambiental 

 

O relator do recurso, ministro Ribeiro Dantas, explicou que as unidades de conservação não são o único 

espaço a receber tutela especial da legislação penal, pois a Lei 9.605/1998 tipifica, também, os danos 

ambientais causados em outras espécies de áreas, como as florestas de preservação permanente, as de 

domínio público, a Mata Atlântica, a vegetação fixadora de dunas e mangues e as praias. 

 

"Na verdade, considerando a quantidade e diversidade de espaços protegidos pela Lei 9.605/1998, é mesmo 

difícil imaginar uma situação em que o delito do artigo 64 (na ação típica de construir em área não edificável por 

seu valor ecológico) não produza, também, danos sobre algum dos outros espaços referidos naquele diploma 

legislativo", afirmou. 

 

O ministro apontou a dificuldade em definir o alcance destes tipos incriminadores, por causa do "emaranhado 

de regimes jurídicos de proteção de espaços com relevância ambiental, os quais não receberam do legislador 

um tratamento sistemático". 

 

Absorção de um crime por outro 

 

Todavia, frisou o magistrado, para avaliar a possibilidade de absorção de um crime por outro, o mais importante 

é verificar se o delito menor se encontra na cadeia causal do delito continente, como uma etapa do iter 

criminis - seja na preparação, consumação ou exaurimento do crime maior. 

 

"Este raciocínio, ao contrário do que defende o órgão acusador, não é obstado pela diversidade de bens 

jurídicos protegidos por cada tipo incriminador; tampouco impede a consunção o fato de que o crime absorvido 

tenha pena maior do que a do crime continente", explicou. 

 

Segundo Ribeiro Dantas, a distinção entre os bens jurídicos tutelados pelos artigos 40 e 64 da Lei 9.605/1998 

não é "tão intensa" como alega o MPF, já que o último dispositivo se refere, expressamente, à construção em 

espaços não edificáveis por sua especial relevância ecológica. 

 

Construção em local não edificável 

 

No caso julgado pelos ministros da Quinta Turma, Ribeiro Dantas ressaltou que o dano causado pela 

construção à estação ecológica se encontra, efetivamente, absorvido pela edificação irregular. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm


 

Para o magistrado, o dano pode, em tese, ser considerado concomitante à construção, enquanto ato integrante 

da fase de execução do que trata o artigo 64 da Lei 9.605/1998 (construção em solo não edificável). Dessa 

forma, se aplicaria o princípio da consunção em sua formulação genérica; ou, então, como consequência 

inafastável e necessária da construção, de maneira que seu tratamento jurídico seria o de pós-fato impunível. 

 

"De todo modo, o dano à unidade de conservação se situa na escala causal da construção irregular (seja como 

ato executório ou como exaurimento), nela exaurindo toda sua potencialidade lesiva", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fixação de curatela compartilhada para interditado não tem caráter obrigatório 

 

Diferentemente do que ocorre com a guarda compartilhada de filhos, a adoção da curatela compartilhada de 

pessoa interditada não é obrigatória para o juízo, mesmo que haja pedido dos interessados, já que o artigo 

1.775-A do Código Civil estabelece que a Justiça poderá – e não que deverá – fixar o compartilhamento. 

 

Para decidir sobre a concessão da curatela compartilhada, o juízo deve levar em conta algumas circunstâncias, 

como o interesse e a aptidão dos candidatos a exercê-la e a constatação de que a medida é a que melhor 

resguarda os interesses do curatelado. 

 

O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão do 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) que, com base em laudo pericial, confirmou sentença de interdição 

e nomeou a mãe do interditado como curadora definitiva. 

 

Por meio de recurso especial, o interditado – cujo advogado é o próprio pai, seu curador provisório – alegou que 

seria obrigatório que ele fosse ouvido para se manifestar sobre a adoção da curatela compartilhada. Também 

defendeu a reforma do acórdão do TJMT, entre outros motivos porque o Ministério Público não participou da 

audiência de interrogatório e não houve a intimação pessoal do curador provisório. 

 

Ausência do MP em atos processuais 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, explicou que, de acordo com o artigo 279 do Código de 

Processo Civil de 2015, a causa de nulidade não é a falta de participação do Ministério Público em atos 

processuais, mas a inexistência de intimação. No caso dos autos, porém, a relatora lembrou que o MP foi 

devidamente intimado. 

 

"Ademais, não se extrai do artigo 751 do CPC/2015 (correspondente ao artigo 1.181 do CPC/1973) qualquer 

obrigatoriedade da presença do representante do Ministério Público na audiência de instrução ou entrevista", 

completou a magistrada. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03082021-Dano-a-estacao-ecologica-causado-por-construcao-pode-ser-absorvido-pelo-delito-de-edificacao-irregular-.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1775A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1775A
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art279
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art279
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art751


A relatora apontou que, se é possível ao MP se colocar contra o interesse do autor da ação de interdição, ele 

também pode, se for intimado, deixar de se manifestar ou intervir na prática de ato processual que considerar 

dispensável. 

 

Intimação pessoal do curador provisório 

 

Em relação à intimação pessoal do curador provisório, Nancy Andrighi citou jurisprudência no sentido de que a 

desobediência a formalidades legais só invalida o ato quando sua finalidade estiver comprometida pelo vício, 

trazendo prejuízo às partes. 

 

No caso em julgamento, entretanto, a ministra ressaltou que o curador especial provisório é advogado 

habilitado nos autos, e recebeu a intimação sobre a data da audiência de instrução por meio do Diário de 

Justiça eletrônico. Por esse meio, inclusive, o curador foi intimado de atos processuais anteriores, mas não 

questionou o procedimento. 

 

"Essa espécie de subterfúgio não encontra amparo no sistema jurídico processual em vigor, por representar 

indisfarçável violação ao princípio da boa-fé processual, que impõe aos sujeitos processuais o dever de atuar 

com lealdade no decorrer do processo", destacou. 

 

Regras da guarda compartilhada 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi também afirmou que, de acordo com o princípio do melhor interesse, o incapaz 

deve ter seus direitos tratados com prioridade pelo Estado, pela sociedade e pela família, tanto na elaboração 

quanto na aplicação das normas jurídicas. 

 

Nesse sentido, explicou, o compartilhamento foi desenvolvido pela jurisprudência para facilitar o desempenho 

da curatela, ao atribuí-la simultaneamente a mais de um curador. 

 

Embora a doutrina defenda que, na ausência de detalhamento legal sobre a curatela compartilhada, poderiam 

ser-lhe aplicadas as normas relativas à guarda compartilhada, a ministra lembrou que a redação do artigo 1.584 

do Código Civil prevê que o regime compartilhado deve ser aplicado, obrigatoriamente, para filhos, salvo se um 

dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor. 

 

Ao contrário do que ocorre na guarda compartilhada, Nancy Andrighi apontou que o dispositivo legal que 

consagra o instituto da curatela compartilhada não impõe, obrigatória e expressamente, a sua adoção. 

 

"Pelo contrário. A redação do novel artigo 1.775-A do CC/2002 é hialina ao estatuir que, na nomeação de 

curador, o juiz 'poderá' estabelecer curatela compartilhada, não havendo, portanto, peremptoriedade, mas sim 

facultatividade", ressaltou. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1584
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1584


Ao manter o acórdão o TJMT, a relatora ainda lembrou que a curatela compartilhada não chegou a ser 

formalmente pleiteada pelo curador especial durante a tramitação do processo em primeiro grau, só sendo 

reivindicada quando o processo já estava em fase de apelação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03082021-Fixacao-de-curatela-compartilhada-para-interditado-nao-tem-carater-obrigatorio.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03082021-Fixacao-de-curatela-compartilhada-para-interditado-nao-tem-carater-obrigatorio.aspx
https://www.cnj.jus.br/judiciario-passa-a-contar-com-sistema-de-integridade-para-o-combate-a-corrupcao/
https://www.cnj.jus.br/ouvidoria-lanca-canais-para-violencia-domestica-direitos-humanos-e-meio-ambiente/
https://www.cnj.jus.br/cnj-lanca-estrutura-nacional-para-garantir-documentacao-civil-a-pessoas-presas/
mailto:sedif@tjrj.jus.br
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